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XIV Reunião Especializada da Mulher do Mercosul

Relatório Brasil


Informe Brasil

Subsídio para a XIV REM

Montevidéu, Uruguai, 7 e 8 de novembro de 2005

I - Apresentação

Este texto atualiza os informes encaminhados como subsídios para as reuniões anteriores da REM, centrando suas informações nos temas da violência contra a mulher, tráfico de pessoas e participação política das mulheres na região.

As ações aqui apresentadas são o resultado do trabalho que a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres tem desenvolvido, em parceria com diferentes ministérios e organizações da sociedade civil, para a implementação do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, elaborado a partir dos resultados da Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, realizada em 2004, e que envolveu diretamente, em seu processo, mais de 120 mulheres brasileiras.

II – Violência de Gênero – Avanços e desafios a partir dos mecanismos institucionais da mulher

A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, em articulação com outros setores do Governo, e em parceria com instituições do legislativo, do judiciário, e diferentes organizações da sociedade civil, em especial dos movimentos sociais de mulheres, tem dado continuidade à implementação do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. 

Neste semestre, mais especificamente em relação a implementação de ações no campo do enfrentamento à violência contra as mulheres temos a destacar:

1. A aprovação do Projeto de Lei n.º 4559/04 na CSSF/CD

A Comissão de Seguridade Social e Família, da Câmara dos Deputados aprovou, dia 24 de agosto, o Projeto de Lei 4559/04, que prevê medidas para combater a violência doméstica contra a mulher. O PL 4559/04 tramita em regime de prioridade e ainda será analisado pelas comissões de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ). Em seguida, será votado em Plenário.

O texto do projeto, com o substitutivo, prevê entre outras considerações, retirar os crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher da abrangência da Lei 9.099/95; a criação de Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; prazo de 18 meses para a criação dos Juizados Especiais; a obrigatoriedade do comparecimento do agressor em programas de reeducação; a transferência de local de trabalho (quando servidora pública) e estabilidade de seis meses por motivo de afastamento do emprego; o agravamento da pena em 1/3 nos casos de mulher com deficiência (alteração do Código Penal); e a inclusão das diretrizes e princípios estabelecidos pelo Sistema Único de Segurança Pública na assistência à mulher vítima de violência doméstica e familiar com cadastro único nacional. De autoria do Poder Executivo, a proposta foi transformada em substitutivo pela relatora, deputada Jandira Feghali (PC do B - RJ). 

A parlamentar diz que ampliou o conceito de violência contra a mulher para além da agressão física. Ela incluiu a violência moral, que ocorre, por exemplo, quando a mulher sofre ofensas à sua dignidade; e a patrimonial, que acontece quando bens adquiridos pelo casal são retirados da mulher. O substitutivo também deslocou a competência de processar os crimes domésticos contra a mulher para Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, a serem criados pelos estados e pelo Distrito Federal; e aumentou as penas para esses crimes. Pelo texto, os juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher deverão ser criados em até 18 meses após edição da lei. Enquanto isso, os juízes das varas penais poderão acumular matéria cível para processar os crimes previstos no projeto. A relatora avalia que os casos de violência doméstica normalmente misturam questões penais e cíveis, razão pela qual sugeriu a medida.

O projeto prevê que a pena de lesão corporal praticada contra integrante da família ou companheiro, que hoje é de detenção de seis meses a um ano, passará a ser de detenção de três meses a três anos. Além disso, se o crime for praticado contra deficiente, haverá aumento da pena em 1/3. O substitutivo ainda prevê várias medidas de amparo para a mulher vítima de violência, como sua inclusão em programas sociais do Governo, garantias no emprego e prioridade em centros de atendimento psicossocial, jurídico e de saúde.

Vale destacar o método de trabalho utilizado na formulação do projeto de lei. Ele é fruto de uma minuta de anteprojeto elaborada, em 2002, por um consórcio de organizações não-governamentais feministas que atuam na área de violência contra a mulher com a parceria das parlamentares da Bancada Feminina no Congresso Nacional. Esse material foi entregue a SPM no início de 2004 e, em abril do mesmo ano, a Secretaria criou e coordenou um Grupo de Trabalho Interministerial, que teve como objetivo reunir em uma única medida legislativa mecanismos para coibir à violência doméstica contra a mulher. O grupo foi composto por representantes de oito órgãos governamentais, das Comissões do Ano da Mulher da Câmara e do Senado e do consórcio de ONGs feministas, além de ter sido amplamente debatido com instâncias jurídicas, especialistas no tema e mulheres que foram vítimas de violência. 

Com a entrega à Câmara Federal, o projeto passou por um amplo processo de discussão por todo o Brasil, coordenado pela relatora, Deputada Jandira Feghali, o que resultou no substitutivo aprovado dia 24 de agosto, na Comissão de Seguridade Social e Família.

2. A definição de norma técnica para o atendimento nas Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher – DEAMs

As Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs) realizaram em final de outubro, o Encontro Nacional das Delegadas. O objetivo da reunião foi debater a proposta de padronização do atendimento nas DEAMs, elaborada pela Secretaria Especial de Políticas para Mulheres (SPM) e a Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP/Ministério da Justiça), organizadoras do evento. 

Apoiaram a iniciativa a Subsecretaria de Direitos Humanos da Secretaria Geral da Presidência da República, a ong CEPIA (Cidadania, Estudo, Pesquisa e Informação e Ação), e o governo estadual de Minas Gerais, entre outros. Participaram do encontro 260 delegadas titulares vindas de todos os estados. 

A proposta de normatização das Delegacias é parte do desafio de implantação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra à Mulher. Foi elaborada com a participação das Secretarias de Segurança Pública ou Defesa Social de diversos estados, especialistas na temática da violência de gênero de diferentes ONGs, com a coordenação da SPM e SENASP/MJ. 

Ao longo de duas décadas, o número de delegacias e sua distribuição no país tem aumentado, mas o quadro de desarticulação e distribuição das DEAMs pouco tem se alterado. É necessária uma política nacional que articule as três esferas governamentais, união, estados e municípios, bem como os poderes judiciários e legislativos, e que esteja assentada em um mesmo marco conceitual.

Atualmente, não existe normatização alguma, o que faz com que as delegacias de mulheres tenham atuações bastante diferenciadas. Em algumas DEAMs o atendimento abrange crimes cujas vítimas não são do sexo feminino. Outras estendem o atendimento a crianças e adolescentes ou a homossexuais masculinos. 

3. A primeira reunião do Mecanismo de Seguimento da Implementação da Convenção Belém do Pará

A advogada brasileira Leila Linhares, especialista na área de violência contra a mulher, foi eleita, por aclamação, coordenadora do Comitê de Peritas do Mecanismo de Seguimento de Implementação da Convenção de Belém do Pará. O mandato de Leila, que atua na organização não-governamental carioca Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação (Cepia), será por um período de três anos.

A escolha da brasileira ocorreu durante a primeira reunião do Comitê, realizada nos dias 22 e 23 de agosto, em Washington, Estados Unidos. A vice-coordenadora eleita foi Margarita Puerto Gómez, de Honduras.

A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida como Convenção de Belém do Pará, foi adotada em 9 de junho de 1994. Ela prevê que os estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), combatam a violência contra a mulher, promovam a visibilidade da questão e adotem a definição de violência contra a mulher como qualquer ato ou conduta baseada no gênero que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada.

O Mecanismo de Seguimento tem como objetivos monitorar e incentivar a implementação dos compromissos assumidos pelos Estados-parte da Convenção de Belém do Pará. Visa, ainda, avaliar a forma que as diretrizes da Convenção estão sendo implementadas e estabelecer um sistema de cooperação técnica entre os estados parte, o conjunto dos outros estados membros da OEA e os observadores permanentes. A medida busca ampliar o intercâmbio de informações e experiências entre os países para que sejam aperfeiçoadas as legislações internas em defesa dos direitos da mulher e de combate à violência contra as mulheres.

O Comitê de Peritas, instalado a partir dessa primeira reunião, conta com a representação de especialistas no tema da prevenção e violência contra a mulher dos 34 Estados-Membros da OEA. Para essa primeira reunião, estiveram presentes representantes da Guatemala, Chile, Argentina, Equador, Bolívia, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Santa Lúcia, Uruguai, Belice, Suriname, Haiti, Costa Rica, El Salvador, Venezuela, Canadá, além do Brasil.

4. Publicações

A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres tem desenvolvido uma política de publicações, como forma de disseminar informações e aprofundar a compreensão dos temas ligados às mulheres. No período deste relatório, na área do enfrentamento à violência contra as mulheres, destacamos o lançamento de três publicações, que podem ser acessadas no sítio eletrônico da SPM: www.presidencia.gov.br/spmulheres
a. Violência contra as mulheres: a experiência de capacitação das DEAMs da Região Centro-Oeste

Uma parceria da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) com a organização não-governamental Ações em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento (Agende) teve como resultado o livro “Violência contra as Mulheres: a Experiência de Capacitação das DEAMs da Região Centro-Oeste”, lançado em setembro. 

A publicação relata as perspectivas de um curso de formação para policiais e profissionais das Delegacias Especiais de Atendimento à Mulher (DEAMs), realizado em Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e no Distrito Federal.

Segundo as organizadoras da publicação, a socióloga Lourdes Bandeira e as antropólogas Tânia Mara C. de Almeida e Andrea Mesquita de Menezes, o que se observa é que, ferida, humilhada e envergonhada, a mulher arrasta interminavelmente a violência sofrida, sob outras formas, pelas unidades policiais, pelos serviços de saúde e pela esfera judiciária. Para elas, é fundamental que policiais sejam capacitados dentro de uma perspectiva de direitos humanos e tenham conhecimentos básicos sobre aspectos psicológicos, sociais e culturais que cercam o fenômeno da violência contra as mulheres, compreendendo, por exemplo, o porquê de muitas delas permanecerem próximas ao seu agressor.

b. Marcadas a Ferro
O enfrentamento à violência contra a mulher a partir de experiências brasileiras, espanholas e francesas é tema do livro “Marcadas a Ferro”, lançado em outubro pela SPM. A publicação reúne em dois idiomas, português e espanhol, 23 trabalhos apresentados por pesquisadores e especialistas durante as duas etapas do Seminário Binacional Brasil-Espanha, que teve como tema “Violência contra a Mulher: conseqüências morais, econômicas e jurídicas”.

As duas fases do seminário foram realizadas em dezembro no ano passado em Recife (PE) e em São Raimundo Nonato (PI) pela Universidade de Valência (Espanha), Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e Fundação Museu do Homem Americano, com o apoio da SPM e da Agência Espanhola de Cooperação Internacional (AECI).

c. Violência Sexual no Brasil: Perspectivas e Desafios
Realizada pelo IPAS Brasil (organizado por Cecília de Mello e Souza e Leila Adesse), e editada pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, esta publicação contribui com a análise da situação da violência sexual no Brasil, oferecendo uma base para o estudo deste tema e para o desenvolvimento e sustentação da rede especializada de atendimento que protege os diretos sexuais e reprodutivos das mulheres e adolescentes vítimas de violência sexual.

5. A entrega, pela Comissão Tripartite, de proposta ao legislativo para a revisão da legislação punitiva que trata da interrupção voluntária da gravidez

A ministra Nilcéa Freire, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), cumprindo um compromisso assumido na I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (I CNPM), realizada em julho do ano passado, em Brasília, entregou no dia 27 de setembro, ao presidente da Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF) da Câmara Federal, o resultado dos trabalhos da Comissão Tripartite criada, em abril, pela SPM, para revisar a legislação punitiva que trata da interrupção voluntária da gravidez. 

A entrega contou com a presença de parlamentares e representantes de movimentos feministas e de mulheres.

A proposta é resultado de um trabalho elaborado durante quatro meses pela Comissão Tripartite. Ele materializa o compromisso com mais de 120 mil mulheres que, por ampla maioria, decidiram dar prioridade a revisão da legislação punitiva do aborto pelo fato de o abortamento inseguro no Brasil ser a quarta maior causa de mortalidade entre as mulheres.

O governo, por meio da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, e dos ministérios e secretarias que participaram da Comissão Tripartite, cumpriu com o seu papel de propiciar a discussão desse importante tema, cabendo agora ao Congresso Nacional a aprovação desta legislação.

 

O grupo foi composto de forma representativa por integrantes do Legislativo, Executivo e da sociedade civil, entre eles médicos especialistas no tema. Os trabalhos da comissão contaram, ainda, com subsídios de especialistas na questão, em forma de discussões públicas.

O Brasil é um dos países que tem uma das legislações mais restritivas no mundo, o que aumenta o risco de mortalidade de mulheres em função da clandestinidade e insegurança que essa prática é realizada no país.

A minuta de substitutivo prevê que "toda mulher tem o direito à interrupção voluntária de sua gravidez, realizada por médico e condicionada ao consentimento livre e esclarecido da gestante". Assegura a interrupção voluntária da gravidez nas seguintes condições: até 12 semanas de gestação; até 20 semanas, no caso de gravidez resultante de crime contra a liberdade sexual (estupro); no caso de diagnóstico de grave risco à saúde da gestante; e no caso de diagnóstico de má-formação congênita incompatível com a vida ou de doença fetal grave e incurável.

Pelo texto, a realização do aborto fica assegurada no âmbito do sistema único de saúde e determina a sua cobertura pelos planos privados. No caso de gestante relativa ou absolutamente incapaz, o consentimento deve ser dado ou suprido, conforme o caso, por seu representante ou assistente legal, resguardado o direito da gestante à manifestação de sua vontade. Na hipótese de colisão entre os interesses do representante ou assistente legal e a vontade da gestante representada ou assistida, ou no caso de carência de representante ou assistente legal, o representante do Ministério Público deve atuar como curador especial e pronunciar-se, extrajudicialmente, no prazo de cinco dias.

No Brasil, pelo Código Penal de 1940, ainda vigente, o aborto só é permitido caso seja praticado por um médico em duas situações previstas no artigo 128: se não há outro meio de salvar a vida da gestante ou se a gravidez é resultante de estupro.

Neste campo, vale destacar a publicação dos textos apresentados no Painel: Revisão da legislação punitiva que trata da interrupção voluntária da gravidez.

Íntegra da proposta de revisão da Comissão Tripartite.

III – Tráfico de mulheres e crianças para fins de exploração sexual

O governo brasileiro vem adotando, também, uma série de medidas com o objetivo de combater o tráfico, a exploração sexual para fins comerciais e a violência contra as mulheres. O Brasil ratificou, em março de 2004, a Convenção da Organização das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seus Protocolos.

Como medida de combate a esse crime, que envolve majoritariamente as mulheres, a Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça desenvolve o projeto Medidas contra o Tráfico de Seres Humanos no Brasil. Além das ações de capacitação para operadores de direito e de segurança publica, vale destacar a parceria com a Infraero, que disponibilizou um balcão de informações sobre o tráfico de seres humanos no principal aeroporto do Estado do Rio de Janeiro. 

A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) foi uma das organizadoras da Oficina de Atualização sobre Tráfico de Pessoas das regiões Sul e Centro-Oeste, realizado em setembro, em Brasília. Os outros parceiros foram o Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) e da Secretaria Nacional de Justiça (SNJ), Departamento de Política Federal e Academia Nacional de Polícia; Subsecretaria de Direitos Humanos; Organização Internacional do Trabalho (OIT); o Ministério Público, por intermédio da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão; e o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crimes (UNODC).

O objetivo foi sensibilizar e capacitar os profissionais de segurança pública e operadores de Direito com uma visão integrada e multidisciplinar sobre o tráfico de pessoas. Hoje, do total de tráfico de mulheres, crianças e adolescentes para fins de exploração sexual para a Europa, Estados Unidos e outros destinos, as mulheres representam 85%.

O Centro-Oeste e o Sul foram as últimas regiões do País beneficiadas com essa capacitação. As oficinas começaram em junho, pelo Norte, seguido do Sudeste e Nordeste, abrangendo todos os estados de cada região.

IV – Participação política das mulheres na região: Parlamento do Mercosul – Iniciativas e propostas para avançar na equidade de gênero

Tramitam no Congresso Nacional propostas legislativas que alteram a atual lei de cotas, ampliando a porcentagem, prevendo sanções para o partido que não cumprir a cota mínima e assegurando cotas em outros espaços da política. A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres e a Bancada Feminina no Congresso Nacional estão empenhadas em aprovar estas novas legislações.

A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres tem apoiado uma série de ações de capacitação para mulheres candidatas e de pesquisas sobre a participação política das mulheres. Para as eleições de 2006, deverá apoiar uma rede de departamentos e núcleos de pesquisa de diferentes universidades brasileiras a realizar uma pesquisa nacional sobre o processo eleitoral 

Outro setor no qual as desigualdades de gênero podem ser visualizadas claramente é o da participação política. Em geral, os estudos dedicados a este tema têm se concentrado em buscar compreender o motivo da persistente ausência de mulheres na esfera política institucional, ou seja, nas Câmaras estaduais, municipais, no Parlamento Nacional e nos cargos de maior poder e prestígio do Judiciário, do Executivo e mesmo do próprio Legislativo. 

Os principais indicadores utilizados para visibilizar as desigualdades entre homens e mulheres neste campo dizem respeito à presença de mulheres no Parlamento Nacional Brasileiro (Câmara dos Deputados e Senado Federal), nas Câmaras estaduais e municipais, nos cargos de comando de estados (governadoras) e municípios (prefeitas), bem como nas posições de alta hierarquia da estrutura dos três poderes. 

No Relatório anterior foram apresentados os indicadores de participação das mulheres no Parlamento Nacional. Não houve qualquer alteração nestes dados, pois as eleições brasileiras a nível federal só irão se realizar em outubro de 2006, o mesmo ocorrendo para as eleições para a chefia dos executivos estaduais. 

De qualquer forma, vale relembrar que os dados apontaram para uma presença extremamente reduzida de mulheres senadoras, deputadas federais ou governadoras e a uma evolução bastante lenta dessa participação entre 1994 e 2002. 

No começo da década de 1990, as mulheres representavam 6,7% do total de parlamentares federais brasileiros e 3,7% do conjunto de governadores (ou uma única governadora), valores que se ampliaram apenas para 8,8% e 7,4%, em 2002, ainda que desde a metade da década de 1990 já se houvesse instalado um sistema de cotas eleitorais no Brasil.

Nos legislativos estaduais e municipais, a presença de mulheres nos cargos de vereadoras ou deputadas estaduais e do Distrito Federal tem aumentado consideravelmente, mas ainda é bastante baixa. 

Nas eleições de 2002 (nível estadual) e 2004 (nível municipal), do total de eleitos apenas 12,6% eram mulheres em cada um dos cargos. É importante destacar, porém, que houve um aumento de 5 pontos percentuais entre as eleições realizadas no início da década de 1990 e estas últimas. 

No caso do executivo municipal, ou seja, nas prefeituras, a participação feminina é ainda menor, indo de 3,4% nas eleições de 1993 para 7,5% em 2005. Mais uma vez, contudo, este crescimento foi bastante limitado, ainda que tenhamos o sistema de cotas desde 1995, nas eleições para as Câmaras Municipais.  

Com relação ao cargo de prefeitas, embora a região Sul apresente a menor proporção de mulheres prefeitas, foi a região que mais ampliou a participação de mulheres no cargo de prefeitas. Neste período a proporção mais que quadriplicou.

[image: image1.wmf]Proporção de mulheres eleitas prefeitas em relação ao total de eleitos 

por ano da eleição - Brasil e Grandes Regiões - 1992/1996/2000/2004

3,4

4,8

5,9

2,6

1,0

2,5

5,5

6,7

8,6

6,1

2,6

3,8

5,7

7,6

8,3

6,9

2,8

4,2

7,5

10,0

10,9

8,0

4,2

5,4

Brasil

Norte

Nordeste

Centro-Oeste

Sul

Sudeste

1992

1996

2000

2004


A proporção de mulheres vereadoras aumentou cerca de 68% entre 1992 e 2004. Na região Norte a participação sempre foi a mais elevada em relação as demais regiões, atingindo 14,6% em 2004. Contudo, destaca-se a região Sul que, conforme observado nas prefeituras, também mais que dobrou a participação das mulheres nas Câmaras Municipais.
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A participação das mulheres exercendo mandatos como deputadas estaduais aumentou significativamente nas últimas três eleições. O Sudeste possuía, em 2004, a maior proporção de mulheres (14,8%). Mas, no período de 1992 e 2004, o Nordeste teve um aumento expressivo: a proporção de deputadas passou de 7% para 14,7%.  
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Nas últimas eleições realizadas para o cargo de prefeita, aproximadamente 30% das candidatas foram eleitas. Este valor, no entanto, diminui quando se analisa o poder legislativo, tanto municipal quanto estadual. 

Em 2004 foram eleitas, em média, 8,5% das mulheres que se candidataram aos cargos de prefeitas, enquanto no que diz respeito ao cargo de deputada estadual, esse valor cai para 7,5%. 

Contribuem para esse quadro os aspectos culturais, que não associam as mulheres ao exercício do poder e à participação na vida pública, ou que as fazem ser vistas como incompetentes na prática política. A ambigüidade da própria sociedade se manifesta, porém, quando são divulgados resultados de pesquisas de opinião nos quais a população manifesta maior confiança nas mulheres, considerando-as mais honestas e, portanto, mais indicadas para o exercício de cargos públicos. Tal confiança, porém, não tem se revertido, proporcionalmente, na ampliação do número de votos e, conseqüentemente, na ampliação do número de mulheres eleitas. 

V – Gênero e Economia: para um desenvolvimento eqüitativo e sustentável – Propostas de ação

Neste campo, destacamos o lançamento do Programa Pró-Eqüidade de Gênero, que tem como objetivo estimular o desenvolvimento de novas concepções na gestão de pessoas e cultura organizacional para alcançar a eqüidade de gênero no mundo do trabalho.

O Programa é uma iniciativa do Governo Federal, que, por meio da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM) e do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, reafirma os compromissos de promoção da igualdade entre mulheres e homens inscrita na Constituição Federal de 1988. O Programa conta, também, com a parceria do Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM) e da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

O Selo Pró-Eqüidade visa à promoção da cidadania e à difusão de práticas exemplares entre as empresas. É também um instrumento de progresso que evidenciará o compromisso da empresa com a eqüidade de gênero. A adesão ao Programa não gera obrigações e permite a implementação de medidas de eqüidade, articuladas estrategicamente, que promovem um ambiente de trabalho motivador, favorecendo a gestão empresarial.

O Programa Pró-Eqüidade tem por objetivo:

• Contribuir para a eliminação de todas as formas de discriminação no acesso, remuneração, ascensão e permanência no emprego.

• Conscientizar e sensibilizar empregadores e estimular as práticas de gestão que promovam a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres dentro das empresas.

• Reconhecer publicamente o compromisso das empresas com a eqüidade de gênero no mundo do trabalho.

• Criar a rede Pró-Eqüidade de Gênero.

• Construir um banco de “boas práticas” de gestão que promova a eqüidade de gênero no mundo do trabalho.

Inicialmente, o Programa Pró-Eqüidade está voltado para empresas públicas e, posteriormente, poderá ser aberto para as empresas ou instituições do setor privado. O Programa Pró-Eqüidade será realizado anualmente e as empresas poderão solicitar a sua adesão a cada edição. A permanência no Programa Pró-Eqüidade acontecerá mediante novo processo de adesão.

O Selo Pró-Eqüidade é um atributo de destaque e distinção da empresa como entidade comprometida com a eqüidade de gênero no mundo do trabalho. A empresa poderá utilizar o Selo Pró-Eqüidade nos seus documentos e expedientes internos e externos e em campanhas e peças de promoção institucionais.

Da mesma forma, a adesão ao Programa possibilitará:

• Participação em uma rede de empresas visando ao intercâmbio de informações e experiências de “boas práticas” no âmbito do Programa Pró-Eqüidade.

• Assessoramento técnico da SPM, por meio do Comitê Pró-Eqüidade de Gênero, no desenho e implementação das ações e projetos das empresas.

• Possibilidade de participar nas ações de capacitação oferecidas pela SPM, na Escola Nacional de Administração Pública (ENAP).

VI – Conclusões

Para concluir, gostaríamos de destacar, como parte de uma política mais geral de apoio e fomento as pesquisas no campo dos estudos de gênero, o lançamento do programa Mulher e Ciência. O Programa é uma parceria entre a Secretaria Especial de Políticas para Mulheres (SPM), o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) e o Ministério da Educação (MEC) 

O programa abrange três tipos de incentivos, voltados para a produção de pesquisas e estudos sobre a desigualdade entre homens e mulheres, no Brasil: o Edital CNPq nº. 45/2005, o 1º Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero - Concurso de Redações para Estudantes do Ensino Médio e de Trabalhos Científicos Monográficos para Estudantes do Ensino Superior e Estudantes de Pós-graduação; e o Encontro Nacional de Núcleos e Grupos de Pesquisa – Pensando Gênero e Ciências. 

O objetivo é estimular a produção científica acerca das relações de gênero, no País, além de promover a participação das mulheres no campo das ciências e carreiras acadêmicas, nas quais há forte hegemonia masculina. O Programa também visa contribuir para o aperfeiçoamento na formulação de políticas públicas governamentais e não-governamentais.

O Edital CNPq nº. 45/2005, no valor de R$ 1,2 milhão tem como objetivo o fortalecimento da produção de pesquisas no campo de estudos das relações de gênero, mulheres e feminismos, buscando contemplar a intersecção com as abordagens de classe social, geração, raça, etnia e sexualidade. 

Os recursos serão distribuídos a duas categorias: projetos de pesquisa cujos coordenadores sejam doutores há menos de 7 anos, vão receber até R$ 16 mil, enquanto aqueles cujos coordenadores sejam doutores há mais de 7 anos, ganharão até R$ 50 mil. 

O 1º Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero é um concurso nacional de redações e trabalhos científicos monográficos e tem o objetivo de sensibilizar a comunidade estudantil para a reflexão acerca das relações de gênero na sociedade.  O prêmio será dividido em três categorias: estudantes do ensino médio, estudantes do ensino superior e estudantes de pós-graduação.

Na categoria ensino médio o concurso de redações se dará em duas etapas. Na primeira etapa serão premiadas as três melhores redações de cada um dos 26 Estados e do Distrito Federal, num total de 81 redações. As/os estudantes receberão como prêmio, durante um ano, uma bolsa de iniciação científica júnior, no valor de R$ 100,00 mensais. 
 
Na segunda etapa, das 81 redações selecionadas nas 27 unidades da federação,  serão escolhidas 4 melhores do Brasil, e as autoras ou autores destas 4 redações ganharão um microcomputador de última geração, acompanhado de impressora. 

As escolas às quais pertencem os 4 estudantes premiados/as na segunda etapa ganharão uma biblioteca de referência no campo dos estudos das relações de gênero, mulheres e femininos. 

Os três melhores trabalhos monográficos de estudantes do ensino superior serão premiados com R$ 5 mil, cada; e bolsas de iniciação científica. Na categoria estudantes de pós-graduação, os três melhores trabalhos receberão prêmio de R$ 10 mil, cada; e bolsas de mestrado ou doutorado. 

Os programas de graduação e pós-graduação a que pertencem as/os premiadas/os do ensino superior e de pós-graduação ganharão uma biblioteca de referência no campo dos estudos das relações de gênero, mulheres e femininos. 

O Encontro Nacional de Núcleos e Grupos de Pesquisa – Pensando Gênero e Ciências, acontecerá em Brasília, dias 29, 30 e 31 de março de 2006.

Os objetivos do Encontro são: mapear e analisar o campo de pesquisas sobre gênero e ciências, no Brasil; estimular a produção de estudos relacionados à questão de gênero; propor medidas e ações que contribuam para a promoção das mulheres no campo das ciências e carreiras acadêmicas. 

Brasília, Brasil, 03 de novembro de 2005.
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